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ASPECTOS RELEVANTES SOBRE SEGURANÇA ALIMENTAR NO BRASIL 
PINHEIRO, Flávia de Abreu (Estudante); GOMES, José Carlos (Orientador) 

No Brasil, o termo segurança alimentar é utilizado para dois enfoques, garantia de produtos seguros, livres de contaminantes de natureza química, biológica, física ou demais substâncias que coloquem em risco a saúde, e também garantia de acesso ao consumo de alimentos, abrangendo todo o conjunto de necessidades para a obtenção de uma nutrição adequada à saúde. No país, a segurança alimentar é preconizada pelo Ministério da Saúde, MAPA e pelo Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor. O direito da população ao acesso a alimentos seguros e as barreiras não-tarifárias impostas pelos países importadores têm contribuído para adequação dos produtores às normas fitossanitárias e aos limites máximos de contaminação dos alimentos. O trabalho teve por objetivo fazer uma análise crítica sobre aspectos relevantes de segurança alimentar no Brasil. Para tal, realizou-se um estudo teórico, através de consultas a documentos escritos e pesquisa na rede web. Verificou-se que a restrita garantia de segurança alimentar no Brasil deve-se à falta de atuação, ágil e eficaz, dos órgãos responsáveis pelo monitoramento dos produtos e serviços no setor alimentício; pelo desconhecimento de muitos consumidores dos atributos de qualidade e segurança dos alimentos, e também por falta de recursos de grande parte da população para aquisição dos alimentos em quantidade e qualidade mínimas necessárias. Conclui-se, portanto, que os órgãos fiscalizadores do setor alimentício devem propiciar controle mais efetivo da cadeia alimentar, sob uma conduta de orientação e punição, de forma a promover a saúde pública, evitar a comercialização de alimentos impróprios para consumo, e garantir o cumprimento das normas estabelecidas pela legislação. O consumidor brasileiro deve exigir alimentos que tenham qualidade e isenção de riscos que comprometam a saúde. Devem ser criadas ainda, medidas coerentes que promovam eficiência produtiva de alimentos e permitam à população acesso a uma alimentação em quantidade, qualidade e regularidade suficientes. 
